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DESQUALIFICAÇÃO GLOBAL DO TRABALHO: A EXCENTRICIDADE DE UMA VISÃO UNITÁRIA DA CLASSE-QUE-VIVE-DO-TRABALHO 

Enéas Arrais Neto (UFC-FACE)

As áreas de Trabalho e Educação, Sociologia da Educação, Políticas Educacionais e Sociais, Administração e Organização do Trabalho, têm convivido, desde o início da última década (1990) com a discussão acerca do impacto dos processos de mundialização do capital sobre a qualificação dos trabalhadores. As várias vertentes teóricas que se debruçaram sobre o tema têm chegado a compreensões diversas, variando das que sugeriam a positividade generalizada de uma qualificação em franca ampliação decorrente do impacto das novas tecnologias e dos modelos de trabalho “flexíveis”
, aos que sugerem a polarização das qualificações, ampliada em setores de ponta e dos serviços informacionais em detrimento de setores de trabalho manual submetidos à desqualificação. Este trabalho sugere uma perspectiva complexificadora e ao mesmo tempo unitária para o debate acerca dos processos de qualificação dos trabalhadores, apontando para alguns dados e perspectivas de análise que se situam na “contramão” das correntes em maior evidência na academia e na mídia.

Os fatores sobre os quais pretendemos chamar a atenção são: a natureza das transformações tecnológicas;  o caráter unitário da Força de Trabalho sob a unidade sistêmica das relações de produção e reprodução do capital mundial; e, vinculado aos dois, a necessidade de articularmos o conceito de qualificação dos trabalhadores não com o incremento ou com a extensão quantitativa, ou mesmo com modificações qualitativas de habilidades necessárias para o desempenho de postos da produção, mas com as condições mais amplas de trabalho e de vida do trabalhador. Nisto reside a “excentricidade”  e especificidade desta perspectiva de análise, no momento em que se digladiam o “Pensamento Único” e o “Pensamento Débil”
 

a) Neo–Fordismo ou Pós-fordismo : a revolução tecnológica e a produção flexível representam um novo modelo econômico e um novo MRS ?

O patamar de desenvolvimento científico e tecnológico aplicado à produção tem sido incorporado conceitualmente em praticamente todas as perspectivas teóricas como algo articulado necessariamente com determinadas formas de organização dos processos de trabalho. Em termos concretos: o paradigma tecnológico eletro-metal-mecânico é associado em todas as correntes de análise aos processos de organização Taylorista-Fordista dos ambientes de trabalho, compondo o núcleo do que se convencionou chamar de Modo Fordista de Regulação Social. Este se expressava, igualmente, através de processos políticos, sociais e culturais próprios. Esta articulação entre tecnologia e ciência aplicadas às formas de organização do trabalho, tendo sido o cerne econômico da forma ampla social que o capitalismo assumiu ao longo de grande parte deste século em suas regiões centrais, passou a ser compreendida não como manifestação conjuntural, mas como vinculação “natural’ e necessária. Deste equívoco decorre que uma modificação em qualquer dos fatores representaria a emergência de um novo modelo produtivo essencialmente diverso do anterior. Eis, em suma, a versão Regulacionista amplamente aceita da “revolução” pós-fordista. 

Compreendemos que a unidade e essência do Sistema de Reprodução Social-metabólico do Capital (para utilizarmos a excelente expressão de István Mészàros) tem nestes elementos - Ciência e Tecnologia aplicada, e modelos de organização do trabalho – aspectos importantes mas articuláveis sob formas variadas, submetidos à sua lógica central. Mais ainda, compreendemos que as inovações tecnológicas e organizacionais, algumas de inegável impacto sobre a realidade atual, não constituem elementos qualitativamente novos em relação aos processos capitalistas. Diríamos que há elementos fenomênicos inovadores no processo de aplicação da ciência e tecnologia ao processo produtivo que mantêm, no entanto, a característica essencial de submeter a incorporação destes elementos ao domínio da reprodução do capital.

Em primeiro lugar, a incorporação da ciência e tecnologia, consideradas por alguns autores como o fator de produção mais importante dos processos produtivos do capitalismo industrial  já é analisada por Marx como fase avançada da divisão social do trabalho que “ (...) se completa na grande indústria, que separa do trabalho a ciência como potência autônoma de produção e a força a servir ao capital” (1983, pp. 283-284). Os processos de incorporação produtiva das inovações tecnológicas são descritos e dissecados por Marx sempre associados às formas flexíveis de organização do trabalho, entendidos como elementos que têm por fim o aumento da produção e extração de mais-valia, fundamental ao capital.

A própria crise que deflagrou o processo de inovações tecnológicas e organizacionais da produção, crise de superprodução que se manifesta como crise de realização da mais-valia produzida pelo processo padronizado e massificado do Fordismo, não representa algo novo, e a saída implementada continua da mesma natureza que as aplicadas anteriormente, inclusive com a manifestação retomada de mazelas como “desemprego estrutural”. Marx (cf. 1985: pp 64;66) já faz referência a uma coletânea de processos que muitos supõem exclusivos do período atual, e sua utilização do termo Mercado Mundial é apenas um pequeno indicador da percepção de processos de articulação e rearticulação produtivas do capital que já àquela época (meados do século XIX) saltavam a sua vista perscrutadora. A própria transferência industrial no sentido de uma periferia dependente, incluída como espaço de produção capitalista, é por ele citada e tem sua motivação desnudada em uma nota à terceira edição, quando comenta a necessidade do capital de buscar o rebaixamento do salário dos trabalhadores ao nível mais baixo possível, articulando a transferência produtiva direta e a pressão que a incorporação dos setores da força de trabalho da periferia capitalista exercem sobre os salários centrais: “Hoje, graças à concorrência do mercado mundial, desde então estabelecida, nós estamos um bom pedaço adiante. ‘Se a China’, declara o parlamentar Stapleton a seus eleitores, ‘se tornar um grande país industrial, não vejo como a população trabalhadora européia poderia sustentar a luta, sem descer ao nível de seus concorrentes’ – Não mais salários continentais, não, salários chineses, este é agora o objetivo almejado pelo capital inglês” (1985: p. 179). 

Esta nota de O Capital, que soa profética quando lida em nossos tempos, esclarece um amplo processo de destruição de conquistas da classe trabalhadora dos países centrais e de setores dela que, nos países “em desenvolvimento”, haviam conseguido níveis salariais e de direitos sociais e trabalhistas consideráveis. Submetidos todos à lógica da competição pelos postos de trabalho disputados em escala mundial, prevalece a tendência ao nivelamento a partir dos patamares de sobrevivência mais rebaixados. Esta combinação de fatores - deslocamento do capital produtivo buscando menores custos de produção, e o rebaixamento conseqüente dos salários do trabalho em todo o sistema - se afigura como absolutamente reincidente no momento atual, e justifica o deslocamento de processos e unidades produtivas tanto em nível internacional, no sentido das periferias incluídas (cf. Chesnais, 1996), principalmente dos setores intensivos no uso de mão-de-obra, quanto no que se refere à transferência industrial do Sudeste para o Nordeste brasileiro, para citarmos um caso mais próximo de nossa realidade. 

A referência ao desemprego estrutural (não feita com a utilização deste termo) é outro elemento claro ao longo do segundo volume do primeiro livro d’O Capital. Referência, frise-se, que desce a um nível analítico ainda desconhecido nos autores atuais. O processo de aplicação da ciência à produção, tornado um novo patamar tecnológico da maquinaria empregada na indústria e na sociedade em geral, é tido na atualidade (e não apenas a nível de senso comum) como o fator causador do desemprego, tornado estrutural pelo fato de que a própria retomada, incremento e expansão produtiva atuais se fariam através da utilização massiva desta nova tecnologia que substitui cada vez mais a força de trabalho humana.  

A perspectiva analítica de Marx se mostra bem mais complexa e acurada: “As contradições e os antagonismos inseparáveis da utilização capitalista da maquinaria não existem porque decorrem da própria maquinaria, mas de sua utilização capitalista ! Já que, portanto, considerada em si, a maquinaria encurta o tempo de trabalho, enquanto utilizada como capital aumenta a jornada de trabalho; em si, facilita o trabalho, utilizada como capital aumenta sua intensidade; em si, é uma vitória do homem sobre a força da Natureza, utilizada como capital submete o homem por meio da força da Natureza; em si, aumenta a riqueza do produtor, utilizada como capital o pauperiza, etc”. E continua, denunciando a falácia ideológica que os capitalistas de seu tempo (hoje a grande mídia é o arauto desta idéia, aceita, inclusive, pelas centrais sindicais, e por políticos e cientistas sociais “de esquerda”): “(...) ainda por cima, imputa a seu adversário a bobagem de combater não a utilização capitalista da maquinaria, mas a própria maquinaria. (...) Para ele, é impossível outra utilização da maquinaria que não seja a capitalista. (...) Quem, portanto, revela o que realmente ocorre com a utilização capitalista da maquinaria simplesmente não quer sua utilização, é um adversário do progresso social !” (idem, pp. 56-57). 

Despojada do caráter falacioso de que seria por si mesma a causa do desemprego, a implementação produtiva da nova tenologia sob a forma de maquinaria avançada, é descrita naquilo que representa essencialmente (a essencia se manifesta, segundo Lukács, como elementos de permanência dentre as variações fenomênicas dos processos históricos): a maquinaria de alta tecnologia vem proporcionar, pela recomposição ampliada do exército industrial de reserva, o rebaixamento dos salários e uma expansão do controle do capital sobre os processos produtivos. O processo ocorre de forma muito semelhante ao ocorrido no início do século passado quando “Por fim, os capitalistas procuraram libertar-se dessa intolerável escravidão (ou seja, das para eles incômodas condições contratuais dos trabalhadores) apelando para os recursos da ciência e logo estavam reintegrados em seus legítimos direitos, os da cabeça sobre os demais membros do corpo. (...) Ela estava destinada a restabelecer a ordem entre as classes industriais. (...) Essa invenção confirma a doutrina já desenvolvida por nós de que, o capital, ao pôr a ciência a seu serviço, sempre compele à docilidade o braço rebelde do trabalho” (Ure, A. Apud Marx, 1985, p. 53).

Marx relata especificamente uma série de detalhes do processo deflagrado pela inovação tecnológica enquanto gerador de desemprego parcialmente temporário, para alguns setores da classe trabalhadora, e permanente para outros: “Onde a máquina se apodera paulatinamente de um setor da produção, produz miséria crônica nas camadas de trabalhadores que concorrem com ela. Onde a transição é rápida, seus efeitos são maciços e agudos. (...) Ademais, o efeito ‘temporário’ da maquinaria é permanente, ao se apoderar constantemente de novos setores da produção” (1985, pp. 48-49). E cita um trecho interessante de um Relatório de Inspetores de Fábrica, onde se denuncia que “(...)larga percentagem dos homens adultos não consegue encontrar ocupação de nenhuma espécie sob quaisquer condições nas fábricas até mesmo nas épocas de maior prosperidade” (idem, p. 70).

Se o comando cada vez mais unificado e possível através das novas tecnologias permite o controle aprofundado dos trabalhadores, ele ainda continua sendo, como o era no século XIX, primariamente, um meio de ampliar a extração de mais-valia: “Todo capitalista tem interesse absoluto em extrair determinado quantum de trabalho de um número menor de trabalhadores, ao invés de extraí-lo de modo tão barato ou até mesmo mais barato de um número maior de trabalhadores. No último caso cresce o dispêndio de capital constante proporcionalmente à massa de trabalho posto em ação, no primeiro caso ele cresce mais devagar. Quanto maior a escala da produção, tanto mais decisivo é esse motivo. Seu peso cresce com a acumulação do capital. (...) O sobretrabalho da parte ocupada da classe trabalhadora engrossa as fileiras de sua reserva, enquanto, inversamente, a maior pressão que a última exerce sobre a primeira obriga-a ao sobretrabalho e à submissão aos ditames do capital. A condenação de uma parcela da classe trabalhadora à ociosidade forçada em virtude do sobretrabalho da outra parte e vice-versa torna-se um meio de enriquecimento do capitalista individual e acelera, simultaneamente a produção do exército industrial de reserva numa escala adequada ao progresso da acumulação social” (Marx, 1985: p. 203).

Hoje, o processo de produção capitalista mundializado adquire novas nuanças, com a combinação de alta tecnologia e mão-de-obra barata numa relação que se determina caso a caso visando a redução de custos e aumento da produtividade, com o incremento da extração de mais-valia. È uma relação que sempre foi muito complexa, pois “Considerada exclusivamente como meio de baratear o produto, o limite para o uso da maquinaria está em que sua própria produção custe menos trabalho do que o trabalho que sua aplicação substitui. Para o capital, no entanto, esse limite se expressa de modo mais estreito. Como ele não paga o trabalho aplicado, mas o valor da força de trabalho aplicada, o uso da máquina lhe é delimitado pela diferença entre o valor da máquina e o valor da força de trabalho substituída por ela. (...) A própria máquina (...) produz, por sua aplicação em alguns ramos de atividade, tal excesso de trabalho (redundancy of labour, diz Ricardo), em outros ramos, que aí a queda do salário abaixo do valor da força de trabalho impede o uso da maquinaria e torna-o supérfluo, freqüentemente impossível, do ponto de vista do capital, cujo lucro surge, de qualquer modo, da diminuição não do trabalho aplicado, mas do trabalho pago” (Marx, 1985: p. 21; 22). A transferência industrial para regiões periféricas, prescindindo de tecnologia de ponta, reinstaurando processos de trabalho Tayloristas e Fordistas, incorporando mão-de-obra de mais baixa qualificação e de menor custo salarial (casos do Nordeste brasileiro e de regiões da África e Ásia) tem, assim, sua prefiguração em processos semelhantes e de idêntica motivação na Inglaterra Vitoriana.

Outros elementos cuja paternidade se deveria ao capital mundializado já são também analisados por Marx, demonstrando-se “apenas” manifestação reiterada dos vários processos orquestrados sob a batuta da produção e extração de mais-valia. São os casos da Terceirização de etapas da produção e do pagamento de Salário por peça. A análise destes dois processos, conforme feitas por Marx, são ainda absolutamente apropriadas para os dias de hoje: “ com o salário por tempo prevalece com poucas exceções salário igual para as mesmas funções, enquanto com salário por peça, ainda que o preço do tempo de trabalho seja medido por determinado quantum de produtos, o salário diário ou semanal, ao contrário, varia com a diferenciação individual dos trabalhadores, dos quais um fornece apenas o mínimo do produto num período dado, o outro a média e o terceiro mais do que a média (...). Mas a maior liberdade que o salário por peça oferece à individualidade tende a desenvolver, por um lado, a individualidade, e com ela o sentimento de liberdade, a independência e autocontrole dos trabalhadores; por outro lado, a concorrência entre eles e de uns contra os outros. Por isso o salário por peça tem a tendência, com a elevação de salários individuais acima do nível médio, de baixar esse mesmo nível. (...) Do exposto resulta que o salário por peça é a forma de salário mais adequada ao modo de produção capitalista. Embora não seja, de maneira alguma, novo, (...) ele serve de alavanca ao prolongamento do tempo de trabalho e rebaixamento do salário” (1985: pp. 142-143).

Quanto à terceirização de etapas do processo de produção, articulada à manutenção de outras formas de assalariamento na unidade central produtiva, Marx esclarece quais as características e motivações desses movimentos de concentração e desconcentração – dispersão da produção: “Ao lado dos trabalhadores fabris, dos trabalhadores manufatureiros e dos artesãos, que concentra espacialmente em grandes massas e comanda diretamente, o capital movimenta, por fios invisíveis, outro exército de trabalhadores domiciliares espalhados pelas grandes cidade e pela zona rural. (...) Ela (a exploração de forças de trabalho baratas e imaturas) se torna ainda mais desavergonhada no assim chamado trabalho domiciliar do que na manufatura, porque a capacidade de resistência dos trabalhadores diminui com sua dispersão; toda uma série de parasitas rapaces se coloca entre o empregador propriamente dito e o trabalhador, o trabalho domiciliar luta em toda parte com empresas mecanizadas ou ao menos manufatureiras no mesmo ramo da produção, a pobreza rouba do trabalhador as condições mais necessárias ao trabalho, como espaço, luz, ventilação, etc., cresce a irregularidade do emprego e, finalmente, nessses últimos refúgios daqueles que a grande indústria e a grande agricultura tornaram ‘supérfluos’ , a concorrência entre os trabalhadores alcança necessariamente seu máximo” (1985: pp. 71;72). A descrição parece talhada sob encomenda para processos de que é exemplo a criação de cooperativas de produção e colheita de caju subordinadas às indústrias multinacionais de sucos e doces implantadas no Nordeste do Brasil, bem como para todos os processos parciais terceirizados da produção calçadista e de vestuário, em parte também “filhos” da transferência industrial para o Nordeste proveniente do Sudeste brasileiro.  

O apregoado fim do Fordismo, então, é verdadeiro apenas se consideramos o passamento de uma etapa em que prevaleceu certa (embora ainda desigual e articulada) hegemonia no processo produtivo relacionada à concentração industrial, à produção em massa, ao assalariamento direto, etc. A nova etapa, atualmente em desenvolvimento, representa uma nova articulação fenomênica de elementos ainda essenciais e permanentes da produção e reprodução de capital. A “flexibilização da produção” que teve em seu início o modelo Toyotista japonês como exemplo massivamente divulgado demonstra-se, na realidade, um retorno ao  “não-modêlo” recorrente de articulação de dinâmicas organizacionais e produtivas diversas, subjugadas à unidade sistêmica e de comando dos processos industriais de produção e reprodução de capital. Neste sentido, o “Pós-fordismo” ou a época da produção flexível, não sendo apenas um Neo-fordismo, pois há muito de diferenças em relação àquele modelo de regulação social, político e econômico, não se constitui como um paradigma unificado, mas justamente como a liberdade em relação a modelos. O que o capital readquire é justamente a liberdade em relação a qualquer forma determinada que o limite em sua capacidade de articulação e exploração do trabalho sob procedimentos diversos

b) A unidade do Trabalho sob o tacão do Capital

Em sua análise da incorporação de tecnologia à maquinaria industrial, Marx observa a existência de duas fases neste processo: a primeira, em que a nova base tecnológica, substituindo a anterior, destrói postos de trabalho como corolário do aprofundamento da exploração sobre o trabalho e da competição inter-capitalista; e a segunda, em que acontece uma expansão quantitativa de trabalho a partir da nova base. E “como a demanda de trabalho não é determinada pelo volume do capital global, mas por seu componente variável, ela cai progressivamente com o crescimento do capital global, ao invés de, como antes se pressupôs, crescer de modo proporcional com ele. (...) Com o crescimento do capital global na verdade também cresce seu componente variável, ou a força de trabalho nele incorporada, mas em proporção continuamente decrescente. Os períodos em que a acumulação atual como mera expansão da produção sobre uma base técnica dada tornam-se cada vez mais curtos. (...) esse decréscimo relativo de sua componente variável, acelerado pelo crescimento do capital global, e que é mais acelerado que seu próprio crescimento, aparece, por outro lado, inversamente, como crescimento absoluto da população trabalhadora sempre mais rápido do que do capital variável ou de seus meios de ocupação. No entanto, a acumulação capitalista produz constantemente – e isso em proporção à sua energia e às suas dimensões – uma população trabalhadora adicional relativamente supérflua ou subsidiária, ao menos no concernente às necessidades de aproveitamento por parte do capital” (1985, p. 199).

Em nossa época, percebemos que o duplo aspecto deste movimento manifesta contradições que se expressam sob diversas formas. De maneira geral, nos momentos de expansão da fronteira industrial, a força de trabalho se expande como massa total e, no entanto, se contrai, relativamente, enquanto massa de trabalho efetivamente incorporada à produção ( o que é confirmado pelos relatórios da Organização Internacional do Trabalho – International Labour Report – ILO 1998). Por outro lado, nos momentos de crescimento “para dentro”, isto é, de aprofundamento da produção e extração de mais-valia pelo adensamento do tempo de trabalho, pela extensão da jornada e pelo revolucionamento tecnológico, o desemprego “estrutural” se agrava e faz reverberar com mais intensidade os aspectos de exclusão e o caráter socialmente destrutivo do capital., num processo em que a valorização do capital determina as demarches deste jogo de inclusão subalterna versus exclusão integrada

Uma visão unitária do processo pode captar o movimento global sintético de ampliação quantitativa da massa de trabalho com redução relativa no quantum de inserção produtiva em relação aos excluídos pelo desemprego. No mesmo sentido, o declarado desemprego estrutural acentuado, observado no centro do sistema, correspondeu, em grande parte, ao processo de transferência da produção intensiva em utilização de mão-de-obra no sentido da periferia integrada ao sistema. Desindustrialização em uma ponta acarreta industrialização em outra, com o paralelo dueto do desemprego no centro associado à criação de ‘novos” postos de trabalho na periferia. A complexidade dos processos encerra, inclusive, a possibilidade de casos em que os dois lados não são efetivamente equivalentes.

O sentido da utilização da tecnologia, conseqüentemente, fica privado da possibilidade humanamente positiva de sua evolução: “Mesmo a facilitação do trabalho torna-se um meio de tortura, já que a máquina não livra o trabalhador do trabalho, mas seu trabalho de conteúdo. Toda produção capitalista, à medida que ela não é apenas processo de trabalho, mas ao mesmo tempo processo de valorização do capital, tem em comum o fato de que não é o trabalhador quem usa as condições de trabalho, mas, que, pelo contrário, são as condições de trabalho que usam o trabalhador” (Marx, 1985, p. 43). Mesmo a suposta elevação da qualificação estabelecida pela polivalência fica desnudada em sua intenção e efetivação pois apesar de criação humana “ (...) a máquina, na mão do capitalista, transforma-se no meio objetivo e sistematicamente aplicado de espremer mais trabalho no mesmo espaço de tempo. Isto ocorre de duas maneiras: mediante aceleração das máquinas e ampliação da maquinaria a ser supervisionada pelo mesmo operário ou de seu campo de trabalho. A construção mais aperfeiçoada da maquinaria é, em parte, necessária para exercer maior pressão sobre o trabalhador (...)” (idem, p. 35). A multifuncionalidade, em sendo submetida à heteronomia, com as conseqüentes características de submissão e sobre-exploração, é parte de um processo geral de desqualificação, contrariamente ao que sugerem seus apologistas que chegaram a ver nos processos de polivalência funcional o germe da implantação da politecnia e da omnilateralidade. O exemplo do karoshi, japonês (cf. Antunes, 1995), a morte súbita no trabalho, provocada pelo incremento de ritmo, intensidade, envolvimento subjetivo e busca de produtividade, é apenas a manifestação exacerbada desta realidade.

Em qualquer das formas e qualquer que seja o locus de inserção produtiva do trabalhador ele é parte constitutiva do amálgama de trabalho que alimenta e move a produção e reprodução de capital. Assim sendo, a unidade da classe trabalhadora não se limita, num sistema social regido pelo capital, à participação em atividades direta ou indiretamente produtivas, mas reflete a unidade de inserção social subalterna, determinada pela lógica de exploração de mais-valia. É necessário reconstituir unificadamente dois aspectos da análise de Marx em O Capital: o da unidade da inserção produtiva do trabalho e o da unidade dialética entre inclusão como força ativa de trabalho e exclusão enquanto exército industrial de reserva. 

A constatação da unidade nas forma múltiplas e aparentemente dissociadas da inclusão produtiva também é determinada com clareza já há mais de um século: “ O produto transforma-se, sobretudo, do produto direto do produtor individual em social, em produto comum de um trabalhador coletivo, isto é, de um pessoal combinado de trabalho, cujos membros se encontram mais perto ou mais longe da manipulação do objeto de trabalho. Com o caráter cooperativo do próprio processo de trabalho amplia-se, portanto, necessariamente, o conceito de trabalho produtivo e de seu portador, do trabalho produtivo. Para trabalhar produtivamente, já não é necessário, agora, por pessoalmente a mão na obra; basta ser órgão do trabalhador coletivo, executando qualquer uma de suas subfunções. A determinação original, acima, de trabalho produtivo, derivada da própria natureza da produção material, permanece sempre verdadeira para o trabalhador coletivo, considerado como coletividade. Mas ela já não é válida para cada um de seus membros, tomados isoladamente" (Marx 1985, p. 105, grifos nossos). Este trecho deveria ser suficiente para desmistificar a idéia de um setor de manipuladores de informação que já não seriam trabalhadores.

Neste contexto, e a partir desta compreensão ampla da unidade do trabalho, em oposição à unidade do capital, se torna necessário estabelecer a crítica a qualquer conceito de qualificação que não considere a totalidade do “trabalhador coletivo”. Isto significa, de princípio, negar a concepção de que vivenciamos atualmente a elevação da qualificação dos trabalhadores observando apenas os setores incluídos na produção. Representa, igualmente, uma crítica radical contra autores que sugerem a polarização da qualificação, em que setores se qualificam em detrimento de outros que se desqualificam, desconsiderando os supostos “excluídos”. De fato, somente o olhar global e totalizador sobre o processo produtivo pode perceber o encaminhamento unitário da desqualificação pela exclusão produtiva acentuada, pela precarização geral da inserção produtiva, e pela desqualificação objetiva direta de parte das atividades laborais. É com muita clareza que percebemos que é a desqualificação geral do trabalho (da unidade do trabalho - Trabalhador Coletivo) frente ao capital, pelo processo de aprofundamento de sua  submissão e incremento da extração de mais-valia, o elemento fundamental a ser considerado.

Além disso, sugerimos que o conceito de qualificação deva estar vinculado à compreensão ampla da inserção humana na sociedade. Esta, tendo na atividade de trabalho sua forma de constituição ontológica, assume, no entanto, um caráter múltiplo e rico de manifestações que, estranhamente, mesmo os autores supostamente críticos da “sociedade do trabalho”, não consideram em suas análises. Concordamos inteiramente com Antunes (1995) quando afirma que “Quando a defesa da sociedade do mercado e do capital não é claramente explicitada nestas formulações, resta a proposição utópica e romântica do tempo livre no interior de uma sociedade fetichizada, como se fosse possível vivenciar uma vida absolutamente sem sentido no trabalho e cheia de sentido fora dele. Ou, repetindo o que dissemos anteriomente, tentando compatibilizar trabalho aviltado com tempo liberado” (p. 86).

A unidade da classe trabalhadora é identificada por Marx no processo de sua constituição, isto é, enquanto participantes da produção social que se definem por uma inserção subalterna e antagônica ao capital. Efetivamente, a atividade de trabalho, enquanto momento constitutivo ontologicamente originário das relações de produção é, igualmente e em decorrência desse primeiro aspecto, momento instaurador da organização social classista dele decorrente. O momento da produção não esgota, porém, a riqueza e complexidade de processos que constituem virtual ou efetivamente a realidade dos seres humanos em sua existência social. A vivência da afetividade, das emoções, de manifestações estéticas que incluem a arte, de processos que envolvem as opções éticas, entre outras, embora tenham sua possibilidade baseada em condições materiais concretas, dependendo, desta forma, das condições da produção com as quais se interrelacionam, não podem ser a elas reduzidas: “É importante reafirmar que o trabalho, entendido como protoforma da atividade humana, não poderá jamais ser confundido como o momento único ou totalizante; ao contrário, o que aqui estamos procurando reter é que a esfera do trabalho concreto é ponto de partida sob o qual se poderá instaurar uma nova sociedade. O momento da omnilateralidade humana (que tem como formas mais elevadas a arte, a ética, a filosofia, a ciência, etc.) transcende evidentemente em muito a esfera do trabalho (a realização das necessidades), mas deve encontrar neste plano a sua base de sustentação” (Antunes, 1995, p. 84-85. Grifos do autor).   

O conceito de qualificação dos trabalhadores deve estar objetivamente relacionado com sua existência global e concreta em toda a riqueza e complexidade que representa, implicando no desenvolvimento da capacidade subjetiva (de ser sujeito autônomo de sua própria construção histórica) expresso em todas as esferas de sua existência, rompendo com a alienação e o estranhamento seja em que níveis e atividades estes se manifestem. Sugerimos, concretamente, que não se pode falar de elevação do padrão de qualificação da classe trabalhadora se esta constatação se limita à observação de alguns setores de trabalhadores inseridos nos processos produtivos
. Essa limitação é, em si mesma, a condição definitiva de sua própria inocuidade, visto que a dinâmica totalizadora da realidade somente permite o estabelecimento concreto e hegemônico dos processos que alcancem a condição de expansão para o conjunto da complexidade interativa do sistema global das relações sociais.    

Se, por exemplo, a condição potencial de um trabalhador “altamente qualificado”, como é o japonês (dos segmentos inseridos no centro dos processos de agregação de valor), que apresente alto índice de formação intelectual, não se efetiva concretamente, pois que lhe falta autonomia, tempo disponível, tempo – espaço de manifestação livre e autônoma de sua suposta qualificação; se a manifestação dessa “qualificação” mais elevada (inclusive se supusermos uma mais elevada qualificação humanista, artística, cultural, etc.) além de se dar no âmbito de uma vivência despolitizada e acrítica, se manifesta apenas no terreno do consumo alienado (determinado por outrem – marketing, mídia, etc.) de objetos “culturais” produzidos sob a lógica e no processo de valorização do capital; então estamos nos movendo nos limites e no terreno de uma potencialidade não historicamente efetivada, uma qualificação idealista (eminentemente reduzida ao aspecto formal ) que, como a suposta (e igualmente idealista e formal ) liberdade burguesa, nunca se consolida numa práxis global de existência autenticamente qualificada.

Um conceito de qualificação humana (da classe trabalhadora)
 que pretenda conferir significado à complexidade de aspectos e processos que constituem a vida humana em sociedade, deverá incorporar necessariamente sua variada gama de aspectos. Entendemos que esta construção histórica de um processo de qualificação humana amplo e social – concreto acontecerá permeado pelas contradições da luta que apresenta duplos aspectos tanto enquanto fragmentação e unidade, quanto por seu caráter de classe e, ao mesmo tempo, de gênero humano.

Incorpora fragmentação enquanto constituição inicial marcada pela resistência contra a submissão ao capital e sua lógica mercantilizada e reificadora dos sujeitos sociais. Responde assim, concretamente, a lutas diferenciadas e particulares nascidas de contextos diversos e concretudes distintas. Neste mesmo sentido, a qualificação refletirá também o caráter de responder às necessidades complexas da produção e do trabalho, das determinações do campo da necessidade, sendo preparação e capacitação para o manejo compreensivo e autônomo da ciência e da tecnologia desenvolvidas pela humanidade. Por outro lado, a luta pela qualificação omnilateral (que incorpore todos os lados e aspectos da vida dos trabalhadores) deverá estar marcada com o teor de unificação. Terá que articular politicamente a resistência ao capital e construir a unidade complexa da diversidade de soluções apresentadas e apontadas como construção intencional – teleológica de um novo modo de produção e vida sistêmicos. Será, desta forma, definida pelo caráter de liberdade, de autodeterminação, de autonomia, que somente se constituem enquanto processos marcados pela consciência de classe que se eleva à consciência de gênero humano. 

A dinâmica complexa deste processo é definida na articulação indivíduo – classe – gênero. No dizer de Antunes: “Se o indivíduo é expressão da singularidade e o gênero humano é uma dimensão de universalidade, a classe é a mediação que particulariza os seres sociais que vivenciam condições de similitude em sua existência concreta, no mundo da produção e reprodução social. A consciência de uma classe é, pois, a articulação complexa, comportando identidades e heterogeneidades, entre singularidades que vivem uma situação particular. Essa consciência do ser que trabalha é, portanto, uma processualidade, algo em movimento, em seu ir-sendo. Neste longo, complexo, tortuoso percurso, com idas e vindas, encontra-se ora mais próximo da imediatidade, do seu ser-em-si-mesmo, da consciência contingente, ora mais próximo da consciência auto-emancipadora, do seu ser-para-si-mesmo que vive como gênero, que busca a omnilateralidade, momento por certo mais difícil, mais complexo, da universalidade autoconstituinte” (1995: p. 117). 

Qualificação tem sido, mesmo quando se utiliza uma noção “mais ampla”, algo limitado pelo enquadramento de um universo do trabalho produtivo ou do trabalho como atividade estrita. Em nosso caso, queremos partir da noção de trabalho como proto-forma da ação humana que remete a um paradigma do por teleológico de auto-construção emancipadora do ser social. Neste sentido a ação humana plena de significado, o agir efetivamente qualificado, se refere a processos variados e múltiplos da existência social que não podem estar limitados às ações produtivas, mas que representam a emergência de processos de construção da liberdade, da autonomia ampla sobre e a partir dos condicionamentos causais da realidade física, biológica ou social. Qualificação se vincula, assim, com qualidade de realização compreendida de forma ampla. Esta se efetiva não apenas em termos de utilidade (mesmo que, inclusive, estética) do produto da ação (trabalho útil – concreto), mas inclui, necessariamente, o ser que age, que planeja, que se liberta, se manifesta, se exterioriza, que cresce e se realiza com a ação.

A ação humana qualificada em plenitude, ação paradigmática do ser social em processo permanente de ser mais (porque esta construção humana é sempre um devir) é, efetivamente, “poiesis”. Enquanto paradigma, é ação de transformação da realidade (qualquer que seja o aspecto sob o qual esta é atingida) com motivação ética e, ou, estética, que eleva seu sujeito a um novo patamar de existência, projetando-o adiante, seja de forma imanente, em suas capacidades pessoais e ser intrínseco, seja sob a forma transcendente de realizações que engrandecem o gênero humano como um todo e permanecem como novas estruturações causais da realidade.
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� . Corrente em aberto descrédito após um momento inicial de deslumbramento ingênuo com as possibilidades emancipadoras das “novas tecnologias”  e dos “modelos de trabalho”  toyotista e kalmarianista.


� . Quanto ao termo “Pensamento Único” , diz respeito à tentativa de imposição pela força da mídia, do controle editorial e, mesmo, do controle acadêmico, da leitura conservadora dos processos de globalização recentes.  Por “Pensamento débil”, nos referimos à corrente mais em voga nas ciências sociais supostamente críticas, que advoga o fim das ideologias e das visões sistêmicas, e a emergência de um novo paradigma pluralístico, fragmentário e desconexo. Mais diretamente, fazemos tradução do termo italiano “Pensiero Déboli” , com que se auto-nomeou a corrente capitaneada pelo consultor empresarial Domenico de Masi, cuja genialidade se limita a ter sido o divulgador recente das já esquecidas idéias de Paul Lafargue, André gorz, e outros autonomistas, a partir de uma (deficiente) leitura de Marx.


� . Utilizamos o termo exclusão integrada por compreendermos que a exclusão dos trabalhadores dos ambientes produtivos, sendo cíclica, flexível, parcial, ou definitiva, faz parte do processo de composição da força de trabalho, inclusive enquanto constituição do Exército Industrial de Reserva, elemento fundamental na definição das condições de vida e trabalho dos “incluídos”  diretamente.


� . Menos ainda, é claro, quando se refere apenas a modificações quantitativas das tarefas a serem desempenhadas no ambiente de trabalho, como é o caso das transformações geradas pela necessidade de polivalência. Efetivamente, no entanto, compreendemos que transformações qualitativas, como eventuais reincorporações de atividades intelectuais, abrem perspectivas e possibilidades críticas, mesmo que se limitem ao engendramento de contradições, já que permanecem ainda submetidas ao controle do capital.


� .. utilizamos de forma genérica a expressão Classe Trabalhadora  para nos referirmos ao coletivo humano de trabalho, considerando seu caráter fragmentário, complexo e múltiplo dentro de uma concepção de unidade hoje constituída por contradição e oposição ao capital. A expressão de Ricardo Antunes: a Classe-que-vive-do-trabalho nos parece dar conta, de forma mais específica, desta complexidade que continuaremos, no entanto, a expressar com os termos mais conhecidos e que, a nosso ver, a despeito do  mau uso e abuso em sua conotação restritiva, referente aos setores inseridos na produção, continua a dar conta do essencial da realidade de classe.   





